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PREFEITURA MUNICIPAL DE IARAS

Lei M un icipal n ° 509 / 2010

“D ispõe sobre os p roced im en tos de con tro le 
am b ien ta l para  u tilização  de p rodu tos e 
subprodu tos de m adeira  de origem  n a tiva  em  
obras e serviços de en gen h aria  con tra tados pelo 
M un icíp io de Iaras e da  ou tras p rovid en cias” .

Pau lo Sérgio de M oraes, P refe ito  M u n icipa l de Iaras, 
Estado de São Pau lo, no uso de suas a tribu ições lega is , fa z  saber que a  C âm ara 
M unicipal, aprovou  e ele sanciona e p rom u lga a  segu in te Lei M un icipal:

A rtigo  I o - A s obras e serviços de en gen h aria  con ta tados 
p elos órgãos da  adm in istração d ire ta  e in d ireta  do m u n icíp io , qu e u tilizem  
produ tos e subprodutos de m adeira  deverão obedecer aos p roced im en tos de 
con tro le am bien ta l estabelecidos n esta  L e i M un icipal com  v is ta  à  com provação da  
p rocedên cia  lega l e certificação dos produ tos e su bprodu tos de m adeira  de 
origem  n ativa  u tilizados.

A rtigo  2o - Para  fin s  desta  L e i M u n icipa l, considera-se:

I -  p rodu to de m adeira  de origem  nativa : m adeira  n a tiva  em  toras, toretes, 
postes, escoram entos, palanques ro liços, dorm entes, m ourões, achas, lascas e 
lenha;
II -  subprodu to de m adeira  de origem  nativa : m adeira  n a tiva  serrada  sob 
qu a lqu er form a, lam inada, aglom eradas, prensada, com pensada, chapas de fib ra  
desfo lh ada , faqu eada e con tra  p laca;
III -  p rocedên cia  lega l: p rodu tos e  subprodu tos de m adeira  de origem  nativa , 
decorren tes de desm atam ento au torizado ou  de m anejo flo res ta l aprovados por 
órgão am b ien ta l com peten te, in tegran te do S istem a N acion a l do M eio A m b ien te -  
S ISN AM A, com  au torização de transporte exped ida  p e lo  In stitu to  B ras ile iro  de 
M eio A m b ien te e  dos R ecu rsos N atu ra is R enováveis -  IB AM A;
IV  -  C ertificação  F loresta l: certificado em itido por in stitu ição  certifícadõra^v» 
recon h ecida  pelo  S istem a N acional de M eio Am bien te, con ferido  à  em presa, 
p rop rietário  ou  com unidade, aos produ tos e  su bprodu tos d a  m adeira  que foram  
extra ídos de flo restas, n a tivas ou p lan tadas, de form a adequ ada e ap rovada pelos 
órgãos am b ien ta is com peten tes ava liando os aspectos sócio-am bien ta is °ê 
econôm icos;

cuir-ú
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V  -  Conselho de M anejo F lo resta  (s ig la  em  in glês -  FSC ) órgão que d efin i os 
padrões para  a  certificação e m on itora  o traba lh o de das certificações. No B rasil o 
FSC é represen tado pelo Conselho B rasile iro  de M anejo F lo resta l -  CBM F, que 
credencia  as in stitu ições não governam en ta is para  certificação  F loresta l;
V I -  D ocum ento de O rigem  F loresta l -  D O F: in stitu ído  p e la  Porta ria  n ° 253/2006, 
do M in istério do M eio Am bien te, rep resen ta  a  licen ça  ob riga tó ria  p a ra  o con tro le 
do transporte de produ to e subprodu to flo resta l de origem  nativa . O D O F 
acom panhará, obrigatoriam en te, o produ to e  subprodu to flo res ta l n a tivo , da  
origem  ao destino n ele  consignado, p or m eio  de tran sporte in d iv idu a l: rodoviário , 
aéreo, ferroviário , flu v ia l ou  m arítim o.
V III -  C adastro Técn ico F edera l de A tiv idades Potencia lm en te Po lu idoras ou 
U tilizadores de R ecu rsos N atu rais: cadastro  técn ico  ob riga tório  do IB AM A, para  
todas as pessoas fís icas e ju ríd ica s  que se ded icam  a  a tiv idades poten cia lm en te 
polu idoras e/ou extração, produção, transporte e com ercia lização de recu rsos 
am bientais.

A rtigo  3 o - A  aqu isição de m adeira  e  seu s subprodu tos, 
u tilizados n a  execução de obras ou serviços pú b licos, no âm bito  da  
Adm in istração Pu b lica  M unicipal, a través d a  com pra d ire ta  ou  de p rocesso 
lic ita tório , deverá obedecer aos p rece itos  estabelecidos n esta  Lei, n a  Le i de 
L icitações (Lei n° 8 .666/93) e, no que concerne ao m anejo, licenciam en to, 
transporte e com ercia lização de produ tos flo resta is , aos con tidos n a  leg is lação  
am bien tal em  vigor, em  p articu la r n a  C onstitu ição Federa l, n a  Lei d e P o lítica  
N acional do M eio Am bien te (n ° 6 .938/81 ), n a  Lei d e C rim es A m b ien ta is  (n ° 
9 .605/98), nas R esoluções CO NAM A e Portarias do IBAM A.

A rtigo  4o - F ica  p ro ib ido  à  com pra  de m ogno (S w ieten ia  
m acroph ylla  K ing) p e la  A dm in istração Pu b lica  M u n icipa l, em  fu n ção das 
restrições lega is  im postas para  su a  p roteção  p or con figu rar espécie am eaçada de 
extin ção, exceção fe ita  aos p rodu tos d e m ogno certificados pelo  C onselho de 
M anejo F loresta l -  FSC.

Parágrafo Ú n ico -  O d isposto no capu t deste a rtigo  não 
se ap lica  u m a vez cessada a  am eaça de extinção.

r m t1
uAONÜ 

3A rtigo  5o - A  A dm in istração Pu b lica  M un icipÜ - d everá *) res*
ex ig ir que a  em presa que partic ipar dos p rocessos de lic itação  apresent©íí(5ri)vas *\=,...
da lega lidad e da  cadeia  de cu stod ia  dos produ tos m adeireiros, in form ando á  v> v, « '  
origem  dos m esm os e garan tindo que seu s fornecedores estão  de acordo com  a  . v .-p 
leg is lação am b ien ta l v igen te no B rasil, evitando, assim , a  com pra  d a  m a d ç ir^ d é1 uC'A \ a- 
origem  lega l.
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A rtigo  6o - O P ro jeto  básico de ob ras e  serv iços de 
engenharia , ex ig ido  e  elaborado em  con form idade com  a  L e i F edera l n ° 8 .666/93, 
que envolva  o uso de p rodu tos e subprodu tos de m adeira , som ente serã  
aprovado p e la  au toridade com peten te caso con tem ple, de fo rm a  expressa, a  
obrigatoriedade de em prego de p rodu tos e subprodu tos de m adeira  de origem  
exótica, ou de origem  n a tiva  de p rocedên cia  legal.

Parágra fo  Ú n ico -  A  ex igên cia  p rev is ta  no capu t do 
presente artigo  deverá  con star de fo rm a  ob riga tória  com o requ is ito  para  a  
elaboração do p ro jeto  execu tivo.

A rtigo  7o - O E d ita l de L ic itações de obras e serviços de 
engenharia  deverá  estabelecer n a  fase de hab ilitação, en tre  mos requ is itos de 
qualificação técn ica , a  ex igên cia  de apresentação, p elos lic itan tes , de declaração 
de com prom isso de u tilização de produ tos e  subprodu tos de m adeira  de origem  
exótica, ou de origem  n a tiva  de p rocedên cia  lega, consoan te a rtigo  30, in c iso  IV  
da  Lei Federal n ° 8 .666/93, nos term os do m odelo d ispon ib ilizado  pelo  S etor de 
L icitação da  P refe itu ra  M unicipal.

Parágra fo Ú n ico -  V isando a  redu ção do  desperd ício  de 
m adeira , as lic itações devem  esp ec ifica r p rodu tos de m adeira  com  as m enores 
d im ensões possíveis, com patíveis com  os requ isitos determ in ados pelo  pro jeto  
onde o m ateria l será  em pregado.

A rtigo  8o - S erá  assegurada, quando fo r possível, 
p re ferên cia  aos bens proven ien tes de m anejo flo resta l su sten tável, a través de 
m ecan ism o de pontuação, p riv ileg ian do-se o forn ecedor que já  es te ja  certificado  
pelo  FSC , garan tindo-se a  qualidade am bien ta l e socia l do produ to.

A rtigo  9o - A  A dm in istração P u b lica  M u n icipa l fica  
ob rigada  a  adqu irir apenas m adeira  p roven ien te de P lano de M anejo F loresta l 
au torizado pelo  In stitu to  B rasile iro  do M eio A m bien te e  dos R ecu rsos N atu ra is 
R enováveis -  IBAM A, ap licando-se a  m esm a regra  para  os p rocessos lic ita tó rios  
de obras e serviços de engenharia  ou n a  execução de ob ras realjg^dáá-- 
d iretam en te pelos órgãos m unicipais.

Parágra fo Ú n ico -  F ica  vedada, no âm bito -- d á  
A dm in istração Pu b lica  M un icipal, a  aqu isição ou u tilização  de p rodu tos e 
subprodu tos de m adeira  p roven ien tes de au torização de desm atam ento em itidò 'r; 
pelo In stitu to  B rasile iro  do M eio A m bien te e  dos R ecu rsos N atu ra is R enováveis^-  ̂
IBAM A. &
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A rtigo  10 -  A s em presas con tratadas p a ra  execu ção de 
obras e serviços d e en gen h aria  deverão apresen tar, p eran te a  A dm in istração 
Publica M unicipal, docum entação que com prove a  lega lidade dos p rodu tos 
floresta is u tilizados, a través do D ocum ento O rigem  F loresta l -  D O F, do In stitu to  
B rasileiro do M eio Am bien te e  dos R ecu rsos N atu ra is R en ováveis -  IB AM A, ou  
docum ento equ iva len te, em itido p o r s istem as estadu a is d e con tro le, não 
in tegrados ou parcia lm en te in tegrados, ao sistem a flo resta l e aceito  pelo  órgão 
fisea lizador com peten te das esferas federa l ou estadual.

Parágrafo Ú n ico -  O não atend im en to da  d isposição 
con tida no caput deste artigo , n a  fase de execução do con trato , p oderá  acarretar 
as sanções adm in istrativas p revistas n os artigos 86 a  88 d a  Le i F edera l n° 

4 0  8.666/93 e no artigo 72, § 8o, in ciso  V , da  L e i F edera l n ° 9 .605/98, sem  preju ízo
das im plicações de ordem  crim ina l con tem pladas n a  re ferid a  Lei.

A rtigo  11 -  O s servidores pú b licos que deixarem  de 
atender as determ inações constan tes n esta  Lei, estarão su je itos à  ap licação  das 
sanções adm in istrativas pertin en tes, bem  com o as sanções crim in a is  que 
determ inam  o artigo  68 d a  Lei F edera l n ° 9.605/98.

A rtigo  12 -  A  Adm in istração Pu b lica  M u n icipa l te rá  um  
prazo de 90 (noventa) d ias ú teis para  se adequ ar as d isposições con tidas n esta  
Lei, apôs a  data de publicação desta.

A rtigo  13 -  A s despesas decorren tes da  ap licação da  
presen te Lei, correrão por con ta  de dotações p róprias do orçam en to vigen te, 
sup lem entadas se necessário  for.

A rtigo  14 -  E sta  Lei será  regu lam en tada p or D ecreto do 
Poder E xecu tivo M unicipal no que fo r necessário .

A rtigo  15 -  E sta  Lei M un icipal en tra  em  v igo r n a  data  de
i ____ j *__________________ ____su a pu b licação, revogadas as d isposições em  con trario .

Pref. M un. de Iaras, l & d e  ou tubro de 2010.

M oraes 
P refe ito  M un icipal
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